
Estimados colegas e colaboradores, hoje daremos continuidade à análise do exercício do
papel de controlador. Nesta publicação veremos como se dá o exercício da controladoria
conjunta.

Distinção - definição de finalidades e elementos essenciais em conjunto

A depender do contexto, uma mesma operação de tratamento de dados pessoais pode
envolver mais de um controlador. Conforme a LGPD, art. 42, §1º, II, quando mais de um
controlador estiver diretamente envolvido no tratamento do qual decorram danos ao titular
de dados, estes responderão de forma solidária, à exceção das hipóteses previstas no art. 43.

Assim, embora a LGPD não explicite o conceito de controladoria conjunta, é possível inferir
que ele está contemplado no sistema jurídico de proteção de dados. A definição das funções
dos controladores conjuntos implica consequências no que diz respeito às funções dos
agentes de tratamento e aos direitos dos titulares.

Considerando a inspiração da LGPD no direito europeu, é possível buscar nessa última norma,
para esclarecimento, a definição de controladoria conjunta (art. 26 do RGPD):

Para o regulamento europeu, a controladoria conjunta ocorre quando há uma "participação
conjunta" na determinação de "finalidades e meios de tratamento". Conforme o Comitê
Europeu de Proteção de Dados (EDPB), a finalidade do tratamento pode ocorrer a partir de
decisões comuns ou convergentes.

Nas decisões comuns, duas ou mais entidades possuem uma intenção comum sobre as
finalidades e meios de tratamento e tomam decisões em conjunto. Em contrapartida, nas
decisões convergentes existem decisões distintas sendo tomadas, porém elas se
complementam de tal forma que o tratamento não seria possível sem a participação de
ambos os controladores.
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Quando dois ou mais responsáveis pelo tratamento determinem conjuntamente as
finalidades e os meios desse tratamento, ambos são responsáveis conjuntos pelo
tratamento. Estes determinam, por acordo entre si e de modo transparente as
respectivas responsabilidades pelo cumprimento do presente regulamento,
nomeadamente no que diz respeito ao exercício dos direitos do titular dos dados e
aos respetivos deveres de fornecer as informações referidas nos artigos 13º e 14º, a
menos e na medida em que as suas responsabilidades respectivas sejam
determinadas pelo direito da União ou do Estado-Membro a que se estejam
sujeitos. O acordo pode designar um ponto de contacto para os titulares dos dados.



Entretanto, ainda que o mesmo conjunto de dados seja tratado, não haverá controladoria
conjunta se os objetivos do tratamento forem distintos. Por exemplo, diversos controladores
podem tratar dados abertos do governo, cada um para suas finalidades específicas. Se estas
finalidades não forem comuns, convergentes ou complementares, ambos serão controladores
singulares em relação ao tratamento de dados e a controladoria conjunta não estará
estabelecida, o que afastaria a incidência do art. 42, §1º, II, da LGPD.

Assim como na controladoria singular, os controladores conjuntos são capazes de determinar
os elementos essenciais do tratamento. Essa decisão é tomada de maneira coletiva, mas não
há a necessidade de que cada controlador determine todos os elementos envolvidos em uma
operação de tratamento para que a controladoria conjunta se estabeleça.

Cabe, contudo, frisar, que a identificação da controladoria conjunta será contextual e apenas
o caso concreto permitirá identificar em que casos a controladoria conjunta foi estabelecida.
Uma vez que se configure, a responsabilidade dos controladores será solidária, nos termos do
art. 42, §1º, II, o que reforça a importância de que todos estejam em conformidade com a
LGPD.

Desse modo, ao adaptar a concepção europeia para o cenário da LGPD, pode-se entender o
conceito de controladoria conjunta como “a determinação conjunta, comum ou
convergente, por dois ou mais controladores, das finalidades e dos elementos essenciais
para a realização do tratamento de dados pessoais, por meio de acordo que estabeleça as
respectivas responsabilidades quanto ao cumprimento da LGPD”.

Na próxima publicação veremos como avaliar se há controladoria conjunta em uma
instituição. Até lá!
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